
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3159641 - BA
(2026/0026941-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ISRAEL SOARES DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ÔNUS  DA
DIALETICIDADE.  SÚMULA  7/STJ. SÚMULA  182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que não conheceu de agravo em recurso especial da
defesa,  manejado  em  face  de  acórdão  proferido  em  apelação
criminal por Tribunal de Justiça estadual.

2. Fato  relevante.  A  decisão  de  inadmissão  do  recurso
especial  fundamentou-se  na  incidência  do  óbice  da  Súmula  n.
7/STJ. No agravo em recurso especial, a parte agravante limitou-se
a discorrer genericamente sobre a inaplicabilidade da Súmula n.
7/STJ e  a  repetir  os  argumentos  do  recurso  especial,  sem
demonstrar  concretamente  que  a  controvérsia  envolvia  apenas
revaloração jurídica de fatos incontroversos.

3. Pedido. Provimento do agravo regimental para conhecer
e prover o recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o agravo em

recurso  especial  atendeu  ao  ônus  da  dialeticidade,  com
impugnação específica do fundamento de inadmissão (Súmula n.
7/STJ); e (ii) saber se é viável o agravo que apenas reproduz as
razões do recurso especial e discorre de forma genérica sobre o
óbice da Súmula n. 7/STJ, atraindo a incidência dos arts. 932, III, e
1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula n. 182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O  agravo  regimental  é  conhecido  por  preencher  os

requisitos  de  tempestividade  e  de  impugnação  da  decisão
agravada,  nos  limites  da  matéria  controvertida  no  recurso
especial.

6. A decisão agravada deve ser mantida, pois o agravo em
recurso  especial  não  preencheu  os  pressupostos  de
admissibilidade,  ante  a  ausência  de  impugnação  específica  do
óbice aplicado pelo Tribunal de origem (Súmula n. 7/STJ).

7.  A  alegação  genérica  de  inaplicabilidade  da  Súmula  n.
7/STJ e  a  repetição  dos  argumentos  do  recurso  especial  não
suprem o ônus da dialeticidade;  é  imprescindível  demonstração
concreta de que a tese recursal se limita à revaloração jurídica de
fatos incontroversos.

Documento eletrônico VDA57372857 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 03/06/2026 17:17:27
Publicação no DJEN/CNJ de 09/06/2026. Código de Controle do Documento: 56576d15-cc79-4313-abd3-3c147176ba87



8. Incidem os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a
Súmula  n.  182/STJ, que  tornam  inviável  o  agravo  que  não
combate, de modo preciso, os fundamentos da decisão agravada.

9.  A  decisão  que  inadmite  recurso  especial  não  se
decompõe em capítulos autônomos,  devendo ser impugnada em
sua integralidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido, mantida a decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial por ausência de impugnação específica do óbice
da Súmula n. 7/STJ.

Tese de julgamento: 
1.  O  agravo  em  recurso  especial  deve  impugnar

especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmite o
recurso  especial,  sendo  inviável  o  recurso  quando  há  apenas
alegações genéricas e repetição das razões do apelo extremo, nos
termos dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula
n. 182/STJ.

2. Afastar o óbice da Súmula n.  7/STJ exige demonstração
concreta de que a controvérsia se limita à revaloração jurídica de
fatos  incontroversos,  não  sendo  suficiente  a  mera  afirmação
genérica de inaplicabilidade do enunciado sumular.

Dispositivos relevantes citados:
CPC/2015, art. 932, III;  CPC/2015, art. 1.021, § 1º; RISTJ,

art. 253, parágrafo único, I; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 182/STJ
Jurisprudência relevante citada:
Não há precedentes específicos individualizados no voto.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3159641 - BA
(2026/0026941-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ISRAEL SOARES DE JESUS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ÔNUS  DA
DIALETICIDADE.  SÚMULA  7/STJ. SÚMULA  182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que não conheceu de agravo em recurso especial da
defesa,  manejado  em  face  de  acórdão  proferido  em  apelação
criminal por Tribunal de Justiça estadual.

2. Fato  relevante.  A  decisão  de  inadmissão  do  recurso
especial  fundamentou-se  na  incidência  do  óbice  da  Súmula  n.
7/STJ. No agravo em recurso especial, a parte agravante limitou-se
a discorrer genericamente sobre a inaplicabilidade da Súmula n.
7/STJ e  a  repetir  os  argumentos  do  recurso  especial,  sem
demonstrar  concretamente  que  a  controvérsia  envolvia  apenas
revaloração jurídica de fatos incontroversos.

3. Pedido. Provimento do agravo regimental para conhecer
e prover o recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o agravo em

recurso  especial  atendeu  ao  ônus  da  dialeticidade,  com
impugnação específica do fundamento de inadmissão (Súmula n.
7/STJ); e (ii) saber se é viável o agravo que apenas reproduz as
razões do recurso especial e discorre de forma genérica sobre o
óbice da Súmula n. 7/STJ, atraindo a incidência dos arts. 932, III, e
1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula n. 182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O  agravo  regimental  é  conhecido  por  preencher  os

requisitos  de  tempestividade  e  de  impugnação  da  decisão
agravada,  nos  limites  da  matéria  controvertida  no  recurso
especial.

6. A decisão agravada deve ser mantida, pois o agravo em
recurso  especial  não  preencheu  os  pressupostos  de
admissibilidade,  ante  a  ausência  de  impugnação  específica  do
óbice aplicado pelo Tribunal de origem (Súmula n. 7/STJ).

7.  A  alegação  genérica  de  inaplicabilidade  da  Súmula  n.
7/STJ e  a  repetição  dos  argumentos  do  recurso  especial  não
suprem o ônus da dialeticidade;  é  imprescindível  demonstração
concreta de que a tese recursal se limita à revaloração jurídica de
fatos incontroversos.

8. Incidem os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a
Súmula  n.  182/STJ, que  tornam  inviável  o  agravo  que  não
combate, de modo preciso, os fundamentos da decisão agravada.
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9.  A  decisão  que  inadmite  recurso  especial  não  se
decompõe em capítulos autônomos,  devendo ser impugnada em
sua integralidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido, mantida a decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial por ausência de impugnação específica do óbice
da Súmula n. 7/STJ.

Tese de julgamento: 
1.  O  agravo  em  recurso  especial  deve  impugnar

especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmite o
recurso  especial,  sendo  inviável  o  recurso  quando  há  apenas
alegações genéricas e repetição das razões do apelo extremo, nos
termos dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula
n. 182/STJ.

2. Afastar o óbice da Súmula n.  7/STJ exige demonstração
concreta de que a controvérsia se limita à revaloração jurídica de
fatos  incontroversos,  não  sendo  suficiente  a  mera  afirmação
genérica de inaplicabilidade do enunciado sumular.

Dispositivos relevantes citados:
CPC/2015, art. 932, III;  CPC/2015, art. 1.021, § 1º; RISTJ,

art. 253, parágrafo único, I; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 182/STJ
Jurisprudência relevante citada:
Não há precedentes específicos individualizados no voto.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ISRAEL SOARES DE
JESUS contra decisão monocrática, que não conheceu do agravo em recurso
especial, com fundamento nos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único,
I, do RISTJ.

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do
delito previsto no art. 157, § 2º, II e VII, do Código Penal, à pena de 5 anos e
4 meses de reclusão, tendo o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia dado
parcial provimento à apelação defensiva apenas para fixar o regime inicial
semiaberto.

No recurso especial, a defesa alegou violação do art. 386, VII, do
Código  de  Processo  Penal,  sustentando  insuficiência  probatória  para  a
condenação.  O recurso,  contudo,  teve  seguimento  negado na  origem em
razão da incidência da Súmula 7/STJ.

Interposto  agravo  em  recurso  especial,  a  decisão  agravada
concluiu que a parte deixou de impugnar especificamente os fundamentos
da  inadmissão  do  recurso  especial,  limitando-se  a  alegações  genéricas
acerca da inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, incidindo, por analogia, o óbice
da Súmula 182/STJ.

No presente agravo regimental, a defesa sustenta, em síntese, que
houve  efetiva  impugnação  específica  da  decisão  de  inadmissibilidade,
afirmando que a controvérsia devolvida ao STJ seria estritamente jurídica,
consistente  na  revaloração  jurídica  das  provas,  e  não  no  reexame  do
conjunto fático-probatório. 

Argumenta que a condenação teria se baseado em reconhecimento
pessoal  realizado  em desacordo  com o  art.  226  do  CPP  e  em confissão
extrajudicial não confirmada judicialmente, requerendo a reconsideração da
decisão agravada ou o provimento do agravo regimental para determinar o
processamento do recurso especial.

O Ministério Público do Estado da Bahia manifestou-se pelo não
conhecimento e,  no mérito,  pelo improvimento do agravo regimental  (fls.
472-477).
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do
agravo regimental, nos termos da seguinte ementa (fl. 483):

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ROUBO  QUALIFICADO.  RECONHECIMENTO  DO  AUTOR.
ALEGADA NULIDADE DO ATO POR VIOLAÇÃO DO ART. 226 DO
CPP. OUTRAS PROVAS. 

PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO
DO AGRAVO REGIMENTAL.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental  é  tempestivo  e  indicou os  fundamentos  da
decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No  entanto,  não  verifico  elementos  suficientes  para  alterar  a
decisão  proferida,  cuja  conclusão  deve  ser  mantida  pelos  seus  próprios
fundamentos.

Oportunamente,  transcreve-se  o  seguinte  trecho  da   decisão
agravada (fls. 451-452):

[...]
Verifica-se que a decisão agravada resultou na inadmissão do

recurso especial interposto pelo recorrente, sob o fundamento de
que incide o óbice previsto na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de
Justiça.

A  defesa,  na  tentativa  de  infirmar  o  referido  óbice  sumular,
alega  que  a  discussão  se  refere  ao  exame  de  questões
eminentemente jurídicas, especificamente quanto ao fundamento
de insuficiência probatória para a condenação. 

A  despeito  das  razões  apresentadas,  o  agravante  deixou  de
rebater,  especificamente,  o  óbice  apontado  pelo  Tribunal  de
origem para inadmitir o recurso especial, limitando-se a apontar
que o presente recurso não demanda reexame de provas.

Para afastar a incidência do óbice previsto na Súmula n. 7 do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  incumbe  à  parte  recorrente
demonstrar,  de  maneira  clara  e  objetiva,  por  meio  de
argumentação  juridicamente  consistente,  a  desnecessidade  de
reexame de fatos e provas para a verificação de eventual violação
a dispositivo de lei federal.

Assim,  a  fundamentação  utilizada  no  agravo  não  atendeu  o
requisito da dialeticidade recursal, conforme exigido pelo art. 932
do CPC e  pela  Súmula n.  182 do STJ,  porquanto utilizou-se  de
argumentos genéricos, sem rebater pormenorizadamente o óbice
elencado pela Corte local e acima descrito.

[...]
Desse modo, a ausência de impugnação específica e adequada

dos fundamentos empregados pelo Tribunal de origem para obstar
o trânsito do recurso especial impede o conhecimento do agravo,
cujo propósito exclusivo consiste em demonstrar a inaplicabilidade
dos  fundamentos  indicados  na  decisão  de  inadmissibilidade,
mediante a impugnação individualizada de cada um deles.

Assim, incide, por analogia, a Súmula n. 182 do STJ, segundo a
qual: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 932, III,  do CPC e
253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do STJ, não conheço
do agravo em recurso especial.

Publique-se.
Intimem-se.
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Como se vê, a parte agravante não infirmou especificamente todos
os  fundamentos  utilizados  para  inadmitir  o  recurso  especial  na  origem,
circunstância que atrai a incidência da Súmula 182/STJ, segundo a qual "é
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada".

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que,
em agravo em recurso especial, compete à parte agravante impugnar, de
forma  individualizada  e  específica,  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade,  não  sendo  suficiente  a  mera  reiteração  de  alegações
genéricas  ou  das  teses  já  deduzidas  nas  razões  recursais  anteriormente
apresentadas. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÔNUS DA DIALETICIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  ÓBICE  DA
SÚMULA  N.  7/STJ. INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática que não conheceu de agravo em recurso especial da
defesa,  manejado  em  face  de  acórdão  proferido  em  apelação
criminal  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito  Federal  e  dos
Territórios.

2. Fato relevante. A decisão de inadmissão do recurso especial
fundamentou-se na incidência do óbice da Súmula n. 7 do Superior
Tribunal  de  Justiça.  No  agravo  em  recurso  especial,  a  parte
agravante  limitou-se  a  discorrer  genericamente  sobre  a
inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ e a repetir os argumentos do
recurso  especial,  sem  demonstrar,  de  forma  concreta,  que  a
controvérsia  envolvia  apenas  revaloração  jurídica  de  fatos
incontroversos.

3. Pedido. A parte agravante requereu o provimento do agravo
regimental para que fosse conhecido e provido o recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  Há duas questões em discussão:  (i)  saber  se  o  agravo em

recurso  especial  atendeu  ao  ônus  da  dialeticidade,  com
impugnação específica do fundamento de inadmissão do recurso
especial, consubstanciado na aplicação da Súmula n.  7/STJ; e (ii)
saber  se  é  viável  o  agravo  que  apenas  reproduz  as  razões  do
recurso especial  e discorre de forma genérica sobre o óbice da
Súmula n. 7/STJ, atraindo a incidência dos arts. 932, III, e 1.021, §
1º, do CPC/2015 e da Súmula n. 182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O agravo regimental é conhecido por preencher os requisitos

de  tempestividade  e  de  impugnação  da  decisão  agravada,  nos
limites da matéria controvertida no recurso especial.

6. A decisão agravada deve ser mantida, pois o agravo em
recurso  especial  não  preencheu  os  pressupostos  de
admissibilidade, ante a ausência de impugnação específica
do óbice aplicado pelo Tribunal de origem (Súmula n.
7/STJ).

7. A mera alegação genérica de inaplicabilidade da Súmula n.
7/STJ e  a  repetição  dos  argumentos  do  recurso  especial  não
suprem  o  ônus  da  dialeticidade;  é  imprescindível  que  a  parte
demonstre  concretamente  que  a  tese  recursal  se  limita  à
revaloração jurídica de fatos incontroversos, o que não ocorreu na
espécie.

8. Diante da falta de ataque específico ao fundamento de
inadmissão do recurso especial, impõe-se a incidência dos
arts.  932, III,  e 1.021, § 1º,  do  CPC/2015 e da Súmula n.
182/STJ, que tornam inviável o agravo que não combate, de
modo preciso, os fundamentos da decisão agravada.
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9. Conforme a jurisprudência da Corte, a decisão que inadmite
recurso  especial  não  se  decompõe  em  capítulos  autônomos,
devendo ser impugnada em sua integralidade, o que igualmente
não foi observado pelo agravante.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,

mantida  a  decisão  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial  por  ausência  de  impugnação  específica  do  óbice  da
Súmula n. 7/STJ.

Tese de julgamento:
1. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente

todos os fundamentos da decisão que inadmite o recurso especial,
sendo inviável o recurso quando há apenas alegações genéricas e
repetição das razões do apelo extremo, nos termos dos arts. 932,
III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula n. 182/STJ.

2. A afastação do óbice da Súmula n. 7/STJ exige demonstração
concreta de que a controvérsia se limita à revaloração jurídica de
fatos  incontroversos,  não  sendo  suficiente  a  mera  afirmação
genérica de inaplicabilidade do enunciado sumular.

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC/2015, arts.  932,  III,  e
1.021, § 1º; Súmula n. 7/STJ; Súmula n. 182/STJ.

Jurisprudência relevante citada: Não há precedentes específicos
individualizados no voto.

(AgRg  no  AREsp  n.  3.087.443/DF, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  14/4/2026, DJEN  de
22/4/2026.)

No agravo regimental,  embora a  defesa sustente  que a  matéria
envolveria  mera  revaloração  jurídica  da  prova  e  invoque  precedentes
relacionados  à  validade  do  reconhecimento  pessoal  e  à  distinção  entre
revaloração  jurídica  e  revolvimento  probatório,  não  demonstra
concretamente de que forma o agravo em recurso especial teria impugnado,
de  maneira  analítica  e  suficiente,  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade.

A  insurgência  recursal  permanece  assentada  em  alegações
genéricas  de  inaplicabilidade  da  Súmula  7/STJ, desacompanhadas  do
necessário  cotejo  entre  os  fundamentos  do  acórdão  recorrido  e  a  tese
jurídica defendida, circunstância que evidencia deficiência de dialeticidade
recursal. 

Com efeito, nos termos da orientação consolidada desta Corte, a
ausência de impugnação específica e individualizada dos fundamentos da
decisão  agravada  inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso,  por  ofensa  ao
princípio da dialeticidade recursal.

Nesse sentido, permanece hígida a aplicação da Súmula 182/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0026941-5 AREsp 3.159.641 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00392679812021  07049081220218050001  392679812021  
7049081220218050001  80176131020228050001  81131575920218050001

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISRAEL SOARES DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
CORRÉU : JONATAS SANTOS DO NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISRAEL SOARES DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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